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Implementação de atividades turístico-residenciais e de lazer-multiaventura
na zona do Tejo Internacional

ESPANHA PORTUGAL

Elaboração do projeto

Qualificação rústica

Autorização/Comunicação 
Ambiental

Licença de atividade 
e de obras

Avaliação 
Ambiental

Autorizações: integrada ou unificada.
Comunicações: municipal ou 
autónoma.

Atividade: art.º 151 LOTUS
Obras: art.º 146 LOTUS

Tipos:
•	 Ordinária 
•	 Simplificada
•	 Abreviada

Licença de Primeira Utilização

Licença de Abertura

Inscrição no Registo(s)

Regulamentação: Art.º 152 LOTUS. Pedido à Câmara Municipal

Regulamentação: Decreto 170/1999.
Apenas para o caso dos Parques de Campismo Públicos de Turismo, Parques de 

Campismo Privados e Zonas de Campismo Municipais

Elaboração do projeto

*   Todos os procedimentos 
através do portal

“Balcão do Empreendedor”

Registo

Notificação Prévia
Procedimento não obrigatório

Regulamentação: Decreto-Lei nº 555/99
À Câmara Municipal

Notificação Prévia com Prazo
Regulamentação: Decreto-Lei nº 555/99

Pedido à Câmara Municipal
Extensa documentação (Anexo I guia)

Avaliação do Impacto Ambiental
Regulamentação: Decreto-Lei n.º 151-B/2013, de 31 de outubro.

Só serão obrigados se a atividade turística exceder os parâmetros estabelecidos no 
Anexo II.

Competência: Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Rural da região.

Autorização de Utilização para Fins 
Turísticos

Regulamentação: Decreto-Lei nº 555/99
À Câmara Municipal

Registo Nacional dos Empreendimentos Turísticos

Declaração Responsável:
Regulamentação: Lei 2/2011 de 31 de janeiro, desenvolvimento e modernização do 

turismo na Extremadura.
Ao Serviço Territorial correspondente da Direção-Geral do Turismo da Junta da 

Extremadura.

*Informação no SITEX (http://sitex.gobex.es/SITEX/calificacion)

Atividades em solo rústico e que o uso seja Permitido ou Autorizado (art.67 LOTUS)
Regulamentação: Lei 11/2018, de 21 de dezembro, sobre o planeamento territorial 

e urbano sustentável na Extremadura (LOTUS)
Pedido à Câmara Municipal (Processo: Câmara Municipal / Junta de Extremadura)

* Informação geral para as empresas na 
plataforma web MIREE

(http://extremaduraempresarial.es/mire/)


